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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
– LDB 9.394/96: ANTECEDENTES HISTÓRICOS, 

LIMITES E PERSPECTIVAS;

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

  Estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mun-
do do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de so-
lidariedade humana, tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagó-
gicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas 

de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabeleci-

mentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação esco-

lar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na for-

ma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho 

e as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-ra-

cial.             (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da se-
guinte forma:            (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

a) pré-escola;             (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

b) ensino fundamental;            (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013)

c) ensino médio;           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-
co) anos de idade;           (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino;             (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e perma-
nência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde;             (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, 
de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos 
de idade.             (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008).

Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é di-
reito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ain-
da, o Ministério Público, acionar o poder público para exi-
gi-lo.              (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1o  O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:             (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)
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I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica;             (Redação dada pela Lei 
nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüên-

cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Públi-

co assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obri-
gatório, nos termos deste artigo, contemplando em segui-
da os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, 
sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspon-
dente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade compe-
tente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemen-
te da escolarização anterior.

Art. 6o  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (qua-
tro) anos de idade.             (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os respec-
tivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:       (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabo-

ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimen-
to de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário 
à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistri-
butiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos 
para identificação, cadastramento e atendimento, na edu-
cação básica e na educação superior, de alunos com altas 
habilidades ou superdotação;         (Incluído pela Lei nº 
13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendi-
mento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em 
colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a de-
finição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das ins-
tituições de educação superior, com a cooperação dos siste-
mas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino.       (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Na-
cional de Educação, com funções normativas e de supervi-
são e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos edu-
cacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 

na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegu-
rar a distribuição proporcional das responsabilidades, de 
acordo com a população a ser atendida e os recursos finan-
ceiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder 
Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, 
em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;            (Redação 
dada pela Lei nº 12.061, de 2009)
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TEMAS REFERENTES AO MUNICÍPIO DE 
CAXIAS QUE TRATEM SOBRE SEUS ASPECTOS 

HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, LITERÁRIOS, 
POLÍTICOS, CULTURAIS E SOCIAIS.

A história de Caxias começa, no século XVII, com o 
Movimento de Entradas e Bandeiras ao interior mara-
nhense, para o reconhecimento e ocupação das terras às 
margens do Rio Itapecuru, durante a invasão francesa no 
Maranhão, principalmente, com o trabalho valoroso dos 
missionários religiosos em busca de almas para a fé cristã. 

O local onde se acha situada a bela cidade de Caxias 
foi, primitivamente, um agregado de grandes aldeias dos 
índios Timbiras e Gamelas que conviviam pacificamente 
com os franceses. Porém, com a expulsão dos franceses do 
Maranhão, em 1615, os portugueses reduziram tais aldeias 
à condição de subjugadas e venderam suas populações, 
como escravos, ao povo de São Luís.

Várias denominações foram impostas ao lugar, den-
tre as quais: Guanaré – denominação indígena -, São José 
das Aldeias Altas, Freguesia das Aldeias Altas, Arraial das 
Aldeias Altas, Vila de Caxias e, finalmente, através da Lei 
Provincial, número 24, datada de 05 de julho de 1836, fora 
elevado à categoria de cidade com a denominação de Ca-
xias. Foi na Igreja de São Benedito que, em 1858, o antístite 
da Igreja Maranhense, Dom Manoel Joaquim da Silveira, 
denominou Caxias com o título: “A Princesa do Sertão Ma-
ranhense”.

É bom lembrar que, ao contrário do que muita gente 
pensa, o nome Caxias não se atribui a Luís Alves de Lima 
e Silva, patrono do Exército Brasileiro. Ele, sim, recebeu o 
título Barão de Caxias, por ter sufocado a maior revolução 
social existente no Estado do Maranhão: a Balaiada. A 
cidade de Caxias foi palco da última batalha do movimento. 
Posteriormente, já em terras do Rio de Janeiro, o Barão de 
Caxias foi condecorado, novamente, com o título de Duque 
de Caxias.

Geralmente quando os portugueses criavam, num lu-
gar, uma Vila, mudavam-lhe o nome, às vezes criando uma 
homônima do Reino nas Colônias. Inicialmente, a grafia 
“Cachias” viera de Portugal, que se refere a uma excelente 
Quinta Real que existia nos arredores de Lisboa perto de 
Oeiras (Portugal) outra bonita quinta do Márquez de Pom-
bal, que era também residência real. Nessa área existia uma 
estação de caminho de ferro de Cascaes, onde cascaes é 
lugar que tem uma estação balneária, com água excelente 
e caldas térmicas muito procuradas para o tratamento de 
paralisias e reumatismo.

Situada na meso-região do leste maranhense e na mi-
cro-região do Itapecuru, Caxias tem uma área de 5.313.10 
Km² dentre os 333.365,00 Km² do Estado e está a 365 qui-
lômetros da capital do Maranhão, São Luis, e uma popu-
lação de, aproximadamente, 156 mil habitantes. Geografi-
camente, em relação ao território nacional, o município de 
Caxias está localizado na região Nordeste do Brasil, Oeste 
do Norte Brasileiro e a Leste do Estado do Maranhão.

Delimitada, a atual área do município equivale so-
mente a 45,45% da área original de 11.691 Km², antes das 
emancipações de Timon, Aldeias Altas, Coelho Neto, Codó, 
São João do Sóter. É limitada; ao norte pelos municípios de 
Codó, Aldeias Altas e Coelho Neto; ao sul pelos municípios 
de São João do Sóter, Governador Eugênio Barros, Parnara-
ma, Matões, e Timon; ao leste pelo Estado do Piauí; a oeste 
pelos municípios de Buriti Bravo e Gonçalves Dias.

Para o orgulho de todos caxienses, a cidade de Caxias 
está eternizada pelos seus filhos: o poeta, Antônio Gonçal-
ves Dias, e o filósofo, Raimundo Teixeira Mendes, em dois 
dos principais símbolos nacionais: o Hino Nacional Brasilei-
ro e a Bandeira Nacional Brasileira, respectivamente.

Fonte: http://caxias.ma.gov.br/caxias-181-anos-de-
-emancipacao-politica/

Geografia

Localiza-se a uma latitude 4º51’32” sul e a uma longi-
tude 43º21’22” oeste, estando a uma altitude de 66 me-
tros. Possui uma área de 5 224 quilômetros quadrados. O 
município é banhado pelo Rio Itapecuru, que banha quase 
toda extensão do município, e pelo Rio Parnaíba a nordes-
te, além de possuir vários afluentes que cercam a cidade 
com diversos banhos naturais.

Delimitada, a atual área do município equivale somen-
te a 45,45% da área original de 11 691 quilômetros quadra-
dos da área de antes das emancipações de Timon, Aldeias 
Altas, Coelho Neto (Maranhão), Codó e São João do Soter.

Fica próxima da capital do Piauí, Teresina, a apenas 66 
quilômetros de distância. Fica a 360 quilômetros da capital 
do Maranhão, São Luís, a 656 quilômetros da capital do 
Ceará, Fortaleza, e a 838 quilômetros da capital do Pará, 
Belém.
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Economia

   Agricultura   Arroz, mandioca, milho,cana-de-açúcar.

   Pecuária   Bovinos, suínos e aves.
   Industria   Óleo de babaçu, arroz e madeira

   Produtos Exportados   Arroz, amêndoa, óleo de babaçu, sabão em  barra

Distâncias da Capital
   São Luis    354 Km
   Teresina    82  Km
   Brasília    1.912 Km
   Rio de Janeiro    2.570 Km
   São Paulo    2.871 Km
   Fortaleza    820 Km

Cidades Vizinhas
   Aldeias Altas    30 Km
   Coelho Neto    109 Km
   Codó    98 Km
   Timon    70 Km

Fonte: http://www.achetudoeregiao.com.br/ma/caxias/dados_gerais.htm

Caxias tem uma arquitetura herdada do século XIX e início do século XX no estilo português, ainda conservando boa 
parte de seu patrimônio histórico.

O Palácio do Comendador Alderico Silva, o Palácio Episcopal e o Memorial da Balaiada são alguns dos mais belos mo-
numentos arquitetônicos da cidade.

Tem, como seus filhos ilustres, poetas como Gonçalves Dias, Coelho Neto, Teófilo Dias, Vespasiano Ramos e outros 
artistas como César Marques, o escultor modernista Celso Antônio Menezes, o dramaturgo e criador do Teatro Profissional 
do Negro (TEPRON) Ubirajara Fidalgo, o idealizador da bandeira nacional Raimundo Teixeira Mendes, o senador e deputado 
federal Joaquim Antônio da Cruz, os comendadores da República Federativa do Brasil Salvador Moura e Alderico Silva, e o 
criador do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento João Christino Cruz, entre outros.

A Academia Caxiense de Letras (ACL) é um ponto de cultura do cenário caxiense e maranhense, também conhecida 
como “A casa de Coelho Neto”. Fundada em 15 de Agosto de 1997, conta com 40 membros efetivos e realiza atividades de 
cunho educacional e cultural.

Contém um acervo de mais de 4 mil livros, dentre eles destaca-se uma coleção de 16 livros raros do escritor caxiense 
Coelho Neto.

A Academia realiza anualmente uma exposição de arte denominada Expoarte, evento que congrega todas as manifes-
tações artístico-culturais da cidade, além de editar, publicar e lançar obras de seus membros.

Atualmente, Caxias vem despontando como um centro formador de profissionais de nível superior para todo o Ma-
ranhão. A cidade dispõe de três instituições de ensino superiorprivadas e duas públicas, que ofertam diversos cursos 
como Medicina, Arquitetura e Urbanismo, Direito, Administração, Jornalismo, Psicologia Ciências Contábeis, Pedagogia e 
Engenharia da Produção; Enfermagem, Fisioterapia, Nutrição, Serviço Social, Engenharia Civil, Análises e Desenvolvimento 
de Sistemas, Agronegócio, Letras, Gestão Hospitalar, Gestão Pública, Gestão de Recursos Humanos, Logística, Marketing, 
Matemática, Física, Biologia, Zootecnia, Química, Geografia, História, e ainda o Instituto Federal de Educação, Ciências e 
Tecnologia do Maranhão (IFMA), que oferece aprendizagem do ensino médio técnico ao superior.

O curso de medicina da Universidade Estadual do Maranhão foi considerado pelo Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes - ENADE, como um dos melhores do Nordeste.

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Caxias_(Maranh%C3%A3o)#Cultura
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ASPECTOS FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO

No contexto da história da cultura ocidental, é fácil ob-
servar que educação e filosofia sempre estiveram juntas e 
próximas. Pode-se constatar, com efeito, que desde seu sur-
gimento na Grécia clássica, a filosofia se constituiu unida a 
uma intenção pedagógica, formativa do humano. Para não 
citar senão o exemplo de Platão, em momento algum o es-
forço dialético de esclarecimento que propõe ao candidato 
a filósofo deixa de ser simultaneamente um esforço peda-
gógico de aprendizagem. Praticamente todos os textos fun-
damentais da filosofia clássica implicam, na explicitação de 
seus conteúdos, uma preocupação com a educação. 

Além desse dado intrínseco do conteúdo de seu pensa-
mento, a própria prática dos filósofos, de acordo com os re-
gistros históricos disponíveis, eslava intimamente vinculada 
a uma tarefa educativa, fossem eles sofistas ou não, a uma 
convivência escolar já com características de institucionali-
zação. 

A verdade é que, em que pese o ainda restrito alcance 
social da educação. a filosofia surge intrinsecamente ligada 
a ela, autorizando-nos a considerar, sem nenhuma figura-
ção, que o filósofo clássico sempre foi um grande educador. 

Desde então, no desenvolvimento histórico-cultural 
da filosofia ocidental, essa relação foi se estreitando cada 
vez mais. A filosofia escolástica na Idade Média foi lileral-
mene o suporte fundamental de um método pedagógico 
responsável pela formação cultural e religiosa das gerações 
europeias que estavam constituindo a nova civilização que 
nascia sobre os escombros do Império Romano. E que fa-
lar então do Renascimento. com seu projeto humanista de 
cultura, e da Modernidade, com seu projeto iluminista de 
civilização? 

Não foi senão nesta última metade do século vinte que 
essa relação tendeu a se esmaecer! Parece ser a primeira 
vez que uma forte tendência da filosofia considera-se des-
vinculada de qualquer preocupação de natureza pedagógi-
ca, vendo-se tão-somente como um exercício puramente 
lógico Essa tendência desprendeu-se de suas próprias raí-
zes, que se encontravam no positivismo, transformando-se 
numa concepção abrangente. Denominada  neopositivis-
mo, que passa a considerar a filosofia como tarefa subsi-
diária da ciência, só podendo legitimar-se em situação de 
dependência frente ao conhecimento cientifico, o único 
conhecimento capaz de verdade e o único plausível funda-
mento da ação. Desde então qualquer critério do agir hu-
mano só pode ser técnico, nunca mais ético ou político. Fica 
assim rompida a unidade do saber. 

Mas, na verdade, esse enviesamento da tradição filosó-
fica na contempo-raneidade é ainda parcial, restando válido 
para as outras tendências igualmente significativas da filo-
sofia atual que os esforços de reflexão filosófica estão pro-
funda e intimamente envolvidos com a tarefa educa-cional. 
E este envolvimento decorre de uma tríplice vinculação que 
delineia três frentes em que se faz presente a contribuição 
da filosofia para a educação. 

A Educação como Projeto, a Reflexão e a Práxis 
A cultura contemporânea, fruto dessa longa trajetória 

do espirito humano em busca de algum esclarecimento so-
bre o sentido do mundo, é particularmente sensível a sua 
significativa conquista que é a forma cientifica do conheci-
mento. Coroamento do projeto iluminista da modernidade, 
a ciência dominou todos os setores da existência humana 
nos dias atuais. impondo-se não só pela sua fecundidade 
explicativa enquanto teoria, como também pela sua opera-
cionalidade técnica, possibilitando aos homens o domínio 
e a manipulação do próprio mundo. Assim, também no 
âmbito da educação, seu impacto foi profundo. 

Como qualquer outro setor da fenomenalidade hu-
mana, também a educação pode ser reequacionada pe-
las ciências, particularmente pelas ciências humanas que, 
graças a seus recursos metodológicos, possibilitam uma 
nova aproximação do fenômeno educacional. O desenvol-
vimento das ciências da educação, no rastro das ciências 
humanas, demonstra o quanto foi profunda a contribuição 
das mesmas para a elucidação desse fenômeno, bem como 
para o planejamento da prática pedagógica. É por isso 
mesmo que muitos se perguntam se além daquilo que nos 
informam a Biologia, a Psicologia, a Economia, a Sociolo-
gia e a História, é cabível esperar contribuições de alguma 
outra fonte, de algum outro saber que se situe fora desse 
patamar científico, de um saber de natureza filosófica. Não 
estariam essas ciências, ao explicitar as leis que regem o fe-
nômeno educacional, viabilizando técnicas bastantes para 
a condução mais eficaz da prática educacional? Já vimos a 
resposta que fica implícita nas tendências epistemológicas 
inspiradas numa perspectiva neopositivista!... 

No entanto, é preciso dar-se conta de que, por mais 
imprescindível e valiosa que seja a contribuição da ciên-
cia para o entendimento e para a condução da educação, 
ela não dispensa a contribuição da filosofia. Alguns aspec-
tos da problemática educacional exigem uma abordagem 
especificamente filosófica que condiciona inclusive o ade-
quado aproveitamento da própria contribuição científica. 
Esses aspectos se relacionam com a própria condição da 
existência dos sujeitos concernidos pela educação. com o 
caráter práxico do processo educacional e com a própria 
produção do conhecimento em sua relação com a educa-
ção. Daí as três frentes em que podemos identificar a pre-
sença marcante da contribuição da filosofia. 

1. O Sujeito da Educação 
Assim, de um ponto de vista mais fundante, pode-se 

dizer que cabe à filosofia da educação a construção de 
uma imagem do homem, enquanto sujeito fundamental da 
educação. Trata-se do esforço com vista ao delineamento 
do sentido mais concreto da existência humana. Como tal, 
a filosofia da educação constitui-se como antropologia fi-
losófica, como tentativa de integração dos conteúdos das 
ciências humanas, na busca de uma visão integrada do ho-
mem. 

Nessa tarefa ela é, pois, reflexão eminentemente antro-
pológica e. como tal, põe-se como alicerce fundante de to-
das as demais tarefas que lhe cabem. Mas não basta enun-
ciar as coisas desta maneira, reiteirando a fórmula universal 
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de que não se pode tratar da educação a não ser a partir de 
uma imagem do homem e da sociedade. A dificuldade está 
justamente no modo de elaboração dessa imagem. A tra-
dição filosófica ocidental, tanto através de sua perspectiva 
essencialista como através de sua perspectiva naturalista, 
não conseguiu dar conta das especificidades das condições 
do existir humano e acabou por construir. de um lado, uma 
antropologia metafísica fundamentalmente idealista. com 
uma imagem universal e abstrata da natureza humana, in-
capaz de dar conta da imergência do homem no mundo 
natural e social: de outro lado, uma antropologia de fundo 
cientificista que insere o homem no fluxo vital da nature-
za orgânica, fazendo dele um simples prolongamento da 
mesma, e que se revela incapaz de dar conta da especifici-
dade humana nesse universo de determinismos. 

Nos dois casos, como retomaremos mais adiante, a fi-
losofia da educação perde qualquer solidez de seus pon-
tos de apoio Com efeito, tanto na perspectiva essencialista 
quanto na perspectiva naturalista, não fica adequadamente 
sustentada a condição básica da existencialidade humana. 
que é a sua profunda e radical historicidade, a ser enten-
dida como a intersecção da espacialidade com a temporali-
dade do existir real dos seres humanos, ou seja, a intersec-
ção do social com o histórico. O que se quer dizer com 
isso é que o ser dos homens só pode ser apreendido em 
suas mediações históricas e sociais concretas de existência. 
Só com base nessas condições reais de existência é que se 
pode legitimar o esforço sistemático da filosofia em cons-
truir uma imagem consistente do humano.

Podemos usar a própria imagem do tempo e do es-
paço em nossa percep ção. para um melhor esclarecimen-
to da questão. Assim como, formal mente. o espaço e o 
tempo são as coordenadas da realidade do mundo natural, 
tal qual é dado em nossa percepção, pode-se dizer, por 
analogia. que o social e o histórico são as coordenadas da 
existência humana. Por sua vez. o educacional, como aliás 
o politico, constitui uma tentativa de intencionalização 
do existir social no tempo histórico. A educação é. com 
efeito, instauração de um projeto, ou seja, prática concreta 
com vista a uma finalidade que dá sentido ã existência cul-
tural da sociedade histórica. ‘, 

Os homens envolvidos na esfera do educacional — 
sujeitos que se educam e que buscam educar — não po-
dem ser reduzidos a modelos abstratamente concebidos 
de uma natureza humana”, modelo universal idealizado. 
como também não se reduzem a uma “máquina natural”, 
prolongamento orgânico da natureza biológica. Seres de 
carências múltiplas, como que se desdobram num proje-
to, pré-definem-se como exigência de um devir em vista 
de um “ser-mais”, de uma intencionalidade a ser realizada: 
não pela efetivação mecânica de determinismos objetivos 
nem pela atuação energética de finalidades impositivas. O 
projeto humano se dá nas coordenadas históricas, sendo 
obra dos sujeitos aluando socialmente, num processo em 
que sua encarnação se defronta, a cada instante, com uma 
exigência de superação. É só nesse processo que se pode 
conceber uma ressignificação da “essência humana”, pois é 
nele também, na frustração desse processo, que o homem 
perde sua essencialidade. A educação pode. pois. ser de-

finida como esforço para se conferir ao social, no desdo-
bramento do histórico, um sentido intencionalizado, como 
esforço para a instauração de um projeto de efetiva huma-
nização, feita através da consolidação das mediações da 
existência real dos homens. 

Assim, só uma antropologia filosófica pode lastrear a 
filosofia da educação. Mas uma antropologia filosófica ca-
paz de apreender o homem existindo sob mediações his-
tórico-sociais, sendo visto então como ser eminentemente 
histórico e social. Tal antropologia tem de se desenvolver, 
então, como uma reflexão sobre a história e sobre a socie-
dade, sobre o sentido da existência humana nessas coorde-
nadas. Mas. caberia perguntar, a construção dessa imagem 
do homem não seria exatamente a tarefa das ciências hu-
manas? Isto coloca a questão das relações da filosofia com 
as ciências humanas, cabendo esclarecer então que, em-
bora indispensáveis, os resultados obtidos pelas diversas 
ciências humanas não são suficientes para assegurar uma 
visão da totalidade dialeticamente articulada da imagem 
do homem que se impõe construir. As ciências humanas 
investigam e buscam explicar mediante a aplicação de seu 
categorial teórico, os diversos aspectos da fenomenalida-
de humana e, graças a isso, tornam-se aptas a concretizar 
as coordenadas histórico-sociais da existência real dos ho-
mens. Mas em decorrência de sua própria metodologia, a 
visão teórica que elaboram é necessariamente aspectual. 
Justamente em função de sua menor rigidez metodológica, 
é que a filosofia pode elaborar hipóteses mais abrangentes, 
capazes de alcançarem uma visão integrada do ser huma-
no, envolvendo nessa compreensão o conjunto desses as-
pectos, constituindo uma totalidade que não se resume na 
mera soma das partes, parles estas que se articulam então 
dialeticamente entre si e com o todo, sem perderem sua 
especificidade, formando ao mesmo tempo, uma unida-
de. A perspectiva filosófica integra ao totalizar, ao unir e 
ao relacionar. Não se trata, no entanto, de elaborar como 
que uma teoria geral das ciências humanas, pois. não se 
atendo aos requisitos da metodologia científica, a filosofia 
pode colocar hipóteses em íde maior alcance epistemoló-
gico. Assim, o que se pode concluir deste ponto de vista é 
que a filosofia da educação, em sua tarefa antropológica, 
trabalha em intima colaboração com as ciências humanas 
no campo da teoria educacional, incorporando subsídios 
produzidos mediante investigação histórico-antropológica 
por elas desenvolvida. 

2. O Agir, os Fins e os Valores 
De um segundo ponto de vista e considerando que a 

educação é fundamentalmente uma prática social, a filo-
sofia vai ainda contribuir significativamente para sua efe-
tivação mediante uma reflexão voltada para os fins que a 
norteiam. A reflexão filosófica se faz então reflexão axio-
lógica, perquirindo a dimensão valorativa da consciência 
e a expressão do agir humano enquanto relacionado com 
valores.

A questão diretriz desta perspectiva axiológica é aque-
la dos fins da educação, a questão do para quê educar. Não 
há dúvida, entretanto, que, também nesse sentido, a tra-
dição filosófica no campo educacional, o mais das vezes, 
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